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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 405/2000
de 17 de Julho

De acordo com o n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro, o valor das taxas relativas
a serviços obrigatórios a prestar, directa ou indirecta-

mente, pela Direcção-Geral de Viação é fixado por por-
taria conjunta dos Ministros das Finanças e da Admi-
nistração Interna.

Torna-se necessário, deste modo, fixar o valor das
taxas a cobrar pela Direcção-Geral de Viação, proce-
dendo à sua revisão parcial, uma vez que algumas não
tiveram qualquer actualização desde 1994.

Importa, também, adequar algumas dessas taxas aos
serviços efectivamente prestados, desagregando as cor-



3246 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 163 — 17 de Julho de 2000

respondentes às diversas provas dos exames de subdi-
rectores de escolas de condução e de examinadores e,
por outro lado, estabelecer os valores correspondentes
a serviços até agora não previstos, como as revisões de
provas de exames escritos, a emissão de licenças para
transporte de doentes e a atribuição de novas matrículas.

Toma-se, do mesmo passo, uma medida de apoio aos
idosos, estabelecendo um valor reduzido para a reva-
lidação de títulos de condução requerida por pessoas
com mais de 70 anos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o do

Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

da Administração Interna, o seguinte:
1.o As taxas a cobrar pelos serviços prestados pela

Direcção-Geral de Viação são as constantes da tabela
anexa à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2.o São revogadas as Portarias n.os 1/99, de 2 de
Janeiro, e 515-A/99, de 19 de Julho.

Em 29 de Maio de 2000.

Pelo Ministro da Administração Interna, Luís Manuel
dos Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

ANEXO

Tabela das taxas a cobrar pela Direcção-Geral de Viação

I — Actividades licenciadas

1 — Escolas de condução:

a) Emissão de alvará ou transferência de pro-
priedade — 70 000;

b) Vistoria — 20 000$;
c) Averbamento em alvará — 5000$;
d) Licença de instrução, por veículo — 5000$;
e) Duplicado ou substituição de alvará — 12 000$.

2 — Centros de exames de condução:

a) Autorização para início da actividade — 70 000$.

3 — Centros de inspecções de veículos:

a) Aprovação de instalações, equipamentos e capa-
cidade técnica — 70 000$;

b) Aprovação de projecto de alteração de cen-
tro — 20 000$;

c) Vistoria — 20 000$.

II — Veículos

1 — Homologações:

a) Veículo ou contentor — 20 000$;
b) Componentes ou acessórios — 10 000$;
c) Aprovação de planos de transformação de

veículos — 15 000$.

2 — Matrículas:

a) Motociclo, automóvel, comboio turístico, rebo-
que ou semi-reboque — 5500$;

b) Reposição de matrícula anterior — 5500$;
c) Segunda matrícula nacional — 20 000$.

3 — Transmissão de propriedade:

a) Reboque ou semi-reboque — 5000$.

4 — Inspecções:

a) Motociclo, automóvel, reboque ou semi-rebo-
que — 3000$;

b) Comboio turístico — 6000$.

III — Exames

1 — Condutores:

a) Prova teórica — 2000$;
b) Prova teórica oralizada — 4000$;
c) Prova técnica — 2000$;
d) Prova prática de ciclomotor ou de motociclo

de cilindrada não superior a 50 cm3 — 2000$;
e) Prova prática de outra espécie de veículos — 4000$.

2 — Obtenção de certificado de formação de condu-
tores afectos ao transporte de mercadorias perigo-
sas — 10 000$.

3 — Instrutores de condução:

a) Teoria da condução — 4000$;
b) Mecânica automóvel — 4000$;
c) Prática da condução, por categoria ou sub-

categoria — 10 000$.

4 — Subdirectores de escolas de condução:

a) Prova escrita — 4000$;
b) Prova oral — 8000$.

5 — Examinadores de condução:

a) Prova escrita — 4000$;
b) Prova oral — 8000$;
c) Prova prática — 10 000$.

6 — Inspectores de veículos:

a) Prova teórica — 4000$;
b) Prova prática — 10 000$.

7 — Revisão da prova escrita de exame de instrutor,
de subdirector de escola de condução, de examinador
de condução ou de inspector de veículos (a reembolsar
em caso de alteração de resultado) — 24 000$.

8 — Exame psicológico (excepto quando determinado
por tribunal ou pela Direcção-Geral de Via-
ção) — 10 000$.

IV — Autorizações especiais

1 — De trânsito de veículos cujos pesos e dimensões
excedam os limites legais — 10 000$.

2 — Outras autorizações especiais de circulação de
veículos — 5000$.

3 — Instalação e uso de luzes avisadoras — 5000$.
4 — De circulação de comboios turísticos — 10 000$.
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V — Emissão de documentos

1 — Licença de aprendizagem de ciclomotor ou moto-
ciclo de cilindrada não superior a 50 cm3 — 1000$.

2 — Licença de aprendizagem de outras espécies de
veículos — 2000$.

3 — Carta de condução (incluindo por troca de idên-
tico título militar ou estrangeiro ou por apresentação
de documento que confira direito àquela emis-
são) — 4000$.

4 — Licença de instrutor, de subdirector ou director
de escola de condução, credencial de examinador de
condução ou de inspector de veículos — 3000$.

5 — Certificado de dispensa do uso de cinto de
segurança — 3000$.

6 — Certificados TIR, ADR ou RPE — 3000$.
7 — Certificado COP — 3000$.
8 — Licença para transporte de doentes — 10 000$.

VI — Diversos

1 — Certidão de relatório de peritos quando reque-
rida por entidade diferente da que solicitou o parecer
técnico — 5000$.

2 — Outras certidões, por lauda — 1000$.
3 — Apreensão de documentos, por solicitação par-

ticular, para regularização — 5000$.
4 — Duplicado de documento a que não corresponda

taxa especial — 4000$.
5 — Substituição de documento:

a) Por motivo de averbamento ou alteração dos
elementos dele constantes (excepto por
mudança de residência) — 4000$;

b) Por revalidação do título de condução (excepto
na situação da alínea seguinte) — 4000$;

c) Por revalidação do título de condução por atin-
gir 70 anos ou idade superior — 2000$.

6 — Revalidação ou averbamento em documento,
sem substituição — 1000$.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CULTURA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 406/2000

de 17 de Julho

O Decreto-Lei n.o 408/98, de 21 de Dezembro, apro-
vou a lei orgânica do Instituto do Cinema, do Audio-
visual e do Multimédia (ICAM), tornando-se necessário
aprovar o respectivo quadro de pessoal com vista à ope-
racionalidade dos respectivos serviços.

Assim, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 408/98, de 21 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Cultura e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, que seja aprovado o quadro de pessoal do Ins-
tituto do Cinema, do Audiovisual e do Multimédia, cons-
tante do mapa anexo ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

Em 14 de Junho de 2000.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Quadro de pessoal do Instituto do Cinema, do Audiovisual e do Multimédia

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — – — – Presidente . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vice-presidente . . . . . . . . . . . . 2
Director de serviços . . . . . . . . 3
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . 5

Técnico superior . . . . . . . Consultadoria jurídica . . . . . . . . – Consultor jurídico . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
1 Técnico superior principal . . .

Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Organização, gestão e planea-
mento; relações internacio-
nais; apoio ao desenvolvi-
mento de actividades no
âmbito do cinema, áudio-
-visual e multimedia.

Técnico superior . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . 10Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior principal . . .
Técnico superior de 1.a classe (a) 20
Técnico superior de 2.a classe

Informático . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico superior de
informática.

2 Assessor informático princi-
pal.

Assessor informático . . . . . . .


